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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003292-77.2015.815.0000
ORIGEM: Comarca de São Bento
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: INSS - Instituto Nacional de Seguro Social 
PROCURADORA: Kerubina Maria Dantas Moreira 
2º APELANTE: José Salvino dos Santos 
ADVOGADO: Arthur Araújo Filho
APELADOS: Os mesmos

1ª  APELAÇÃO  CÍVEL.  INSS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA  NO  PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DO
EXECUTADO.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO  NÃO  COMPROVADO.
CÁLCULOS  REALIZADOS  PELA  CONTADORIA  JUDICIAL.
PRESUNÇÃO  IURIS  TANTUM DE  VERACIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  REAJUSTE
CALCULADO  COM  BASE  NOS  ÍNDICES  VIGENTES  EM  CADA
PERÍODO.  SENTENÇA MANTIDA.  PEDIDO DE REFORMA DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  DESCABIMENTO.
DESPROVIMENTO.

1. TJPB: “Havendo divergência nos cálculos apresentados pelas
partes,  devem prevalecer  aqueles elaborados  pelo  contadoria
judicial,  eis  que  estão  em  consonância  com  os  critérios
definidos no título judicial.  Tais cálculos gozam de presunção
iuris tantum de veracidade, diante do atributo da imparcialidade
de que goza o auxiliar do juízo. Para que tal presunção pudesse
ser  afastada,  necessário  seria  que  a  parte  que  divergisse
apresentasse  subsídios  que,  efetivamente,  evidenciassem  o
desacerto dos cálculos, o que não ocorreu no presente caso.
(...). (TRF 2ª R.; AC 0002347-03.2001.4.02.5101; Oitava Turma
Especializada;  Rel.  Des.  Guilherme  Diefenthaeler;  DEJF
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17/12/2015; Pág. 417)”.  (ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n.
00000187-42.013.815.0421,  3ª  Câmara  Cível,  Relator:  Des.
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em 19-04-2016). 

2. É  incabível  o  pedido  de  reforma  quanto  aos  honorários
advocatícios,  uma  vez  que  foram  fixados  por  ocasião  da
improcedência dos embargos à execução.

3. “A jurisprudência do STJ entende que cabem honorários nas
ações de execução e de embargos à execução, já que se trata
de ações autônomas (…).” (AgRg no AREsp 843.997/RS, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
08/03/2016, DJe 15/03/2016).

2ª APELAÇÃO CÍVEL.  IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR CONTRA
SENTENÇA  QUE  ACOLHEU  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.
RESSALVA  DE  QUE  A  “RPV”  OU  O  PRECATÓRIO  SERÁ
EXPEDIDO COM BASE NO  QUANTUM DEBEATUR,  ACRESCIDO
DAS  ATUALIZAÇÕES  DEVIDAS. INEXISTÊNCIA  DE
JULGAMENTO ULTRA PETITA. DESPROVIMENTO.

1. Não  há  que  se  falar  em  nulidade,  por  ausência  de
fundamentação,  quando  a  sentença  acolheu  os  aclaratórios
apenas  para  sanar  erro  material,  concernente  ao  valor  da
execução,  expondo  as  razões  pelas  quais  era  cabível  a
retificação. 

2. A mera ressalva de que a RPV ou o Precatório será expedido
com base  no  valor  da  execução,  acrescido  das  atualizações
devidas, não implica julgamento ultra petita, mormente porque
a  ausência  da  observação  em  nada  alteraria  o  direito  do
exequente, a saber, o valor a ser percebido quando do efetivo
pagamento do crédito.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade, negar
provimento a ambas as apelações.

Trata-se de recursos apelatórios contra a sentença (f. 208/209)
do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de São Bento, que julgou
improcedentes  os  embargos  à  execução, homologando  os  cálculos
apresentados  pela  Contadoria  do  Juízo,  por  considerar  que  foram
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elaborados  em consonância  com a legislação,  a  sentença  e o acórdão
proferido nos autos. 

O  processo  historia  que  o  demandante,  José  Salvino  dos
Santos, exercia a função de Marceneiro na empresa J. S. DOS SANTOS
NETO, e, no dia 11/04/2006 sofreu acidente de trabalho que lhe causou
lesões  lácero-contuso  nos  dedos  da  mão  direita,  resultando  em
amputação,  com  incapacidade  para  exercer  suas  atividades  laborais.
Requereu auxílio-doença ao INSS, cujo pagamento foi deferido, vindo a
cessar depois, apesar de permanecer a incapacidade. Diante disso, ajuizou
a presente ação de concessão de benefício, que foi julgada improcedente
no primeiro grau, mas foi provida parcialmente a apelação (f. 144/150),
para  condenar-se  o  INSS  ao  pagamento  do  auxílio-acidente  ao
autor/apelante, cujo acórdão transitou em julgado (f. 153), encontrando-
se em fase de execução. 

O  primeiro  apelante,  INSTITUTO  NACIONAL  DO  SEGURO
SOCIAL (INSS), aduz, nas suas razões recursais (f. 221/226), a existência
de excesso de execução, sob o argumento de que a Contadoria Judicial,
ao efetuar o cálculo do valor devido ao exequente, não aplicou de forma
correta  os índices  de reajuste ao benefício  previdenciário.  Pugnou pela
exclusão  da  condenação  referente  aos  honorários  advocatícios,  ante  a
procedência dos embargos à execução. Ao final, requereu que a execução
prossiga  no  valor  por  ele  discriminado  anteriormente,  qual  seja,  R$
23.430,66.

O  segundo  apelante,  JOSÉ SALVINO DOS SANTOS,  suscitou
preliminar de nulidade da sentença (f. 220/220v) que acolheu embargos
de declaração opostos pelo INSS (f. 210/213), sob a alegação de ausência
de fundamentação. Aduziu que o julgado foi ultra petita, na parte em que
ressaltou  que a  RPV/oPrecatório  será  expedido  com base  no  valor  da
execução, sendo competência do Setor de Precatórios e RPVs do Tribunal
Regional  Federal  da  5ª Região  realizar  a  atualização  do  quantum,  por
ocasião do efetivo pagamento (f. 229/237). 

Os embargos declaratórios opostos pelo INSS foram acolhidos
para sanar-se a contradição existente e fixar-se o valor da execução em
R$ 25.744,19 (vinte e cinco  mil,  setecentos  e quarenta quatro reais  e
dezenove centavos), sendo R$ 24.397,28 (vinte e quatro mil, trezentos e
noventa e sete reais e vinte e oito centavos) devidos ao autor. 

Ao final,  o demandante requereu o provimento do seu apelo
para que a sentença recorrida seja declarada nula, ou, caso não seja esse
o entendimento,  que seja  reformada para assegurar-se a  aplicação de
correção monetária e juros legais até a data da expedição da RPV.

Contrarrazões pelo INSS (f. 240/246) e pelo autor (f. 249/254).
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Parecer  Ministerial  sem  adentrar  no  mérito  do  recurso  (f.
268/271).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                    Relator

1ª APELAÇÃO (INSS):

Inicialmente,  adianto que é infundado o argumento de que a
Contadoria Judicial não reajustou o benefício pelos índices dos benefícios
previdenciários às épocas próprias.

No caso em tela  não vislumbro qualquer equívoco quanto aos
índices de reajuste aplicados pela Contadoria Judicial, ao efetuar o cálculo
do  valor  da  execução,  relativo  ao  pagamento  retroativo  do  benefício
previdenciário (auxílio-acidente) devido ao exequente.

O  cálculo  declinado  pelo  Contador  Judicial  foi  efetuado  com
base no Programa para Cálculo de Ações Previdenciárias concessivas de
benefícios, desenvolvido pelos Núcleos de Tecnologia da Informação e de
Cálculos  Judiciais  da  Justiça  Federal,  no  qual  é  bastante  clara  a
observância dos índices de correção monetária vigentes a cada período.

Destarte,  não  há que se falar  em divergência  de índices  de
correção monetária, e, por conseguinte, em excesso de execução.

Ademais, assim já se posicionou recentemente esta Corte de
Justiça, em relação a cálculos realizados pela Contadoria Judicial:

“Havendo divergência nos cálculos apresentados pelas partes, devem
prevalecer aqueles elaborados pelo contadoria judicial, eis que estão
em consonância  com os  critérios  definidos  no  título  judicial.  Tais
cálculos gozam de presunção  iuris tantum de veracidade, diante do
atributo da imparcialidade de que goza o auxiliar do juízo. Para que
tal presunção pudesse ser afastada, necessário seria que a parte que
divergisse apresentasse subsídios que, efetivamente, evidenciassem o
desacerto dos cálculos, o que não ocorreu no presente caso. (...).
(TRF  2ª  R.;  AC  0002347-03.2001.4.02.5101;  Oitava  Turma
Especializada; Rel. Des. Guilherme Diefenthaeler; DEJF 17/12/2015;
Pág. 417) VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima
identificados.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.
00000187420138150421,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator: Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em
19-04-2016). 
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Na espécie, além da divergência dos valores apresentados pelas
partes, o Contador Judicial, ao realizar os cálculos, tomou por parâmetro o
teor  do  despacho  de  f.  197,  bem  como  do  acórdão  de  f.  144/150,
conforme consignado na certidão de f. 198, não tendo o INSS trazido aos
autos elementos capazes de demonstrar o desacerto dos cálculos judiciais.

No mais,  o primeiro apelante requereu a reforma da sentença
hostilizada quanto aos honorários advocatícios, sob o fundamento de que
houve procedência em relação aos embargos à execução.

Logrou em clarividente equívoco o INSS ao fazer tal afirmação,
porquanto a sentença julgou  improcedentes os embargos à execução,
enquanto que os aclaratórios  foram acolhidos  apenas para sanar mero
erro material, não alterando de forma substancial o direito do exequente. 

Nesse sentido já decidiu em recente julgado a Corte Superior.
Vejamos:

A jurisprudência do STJ entende que cabem honorários nas ações de
execução  e  de  embargos  à  execução,  já  que  se  trata  de  ações
autônomas  (…).  (AgRg  no  AREsp  843.997/RS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
08/03/2016, DJe 15/03/2016).

Por tais razões, o recurso do INSS deve ser desprovido.

2ª APELAÇÃO (José Salvino dos Santos):

A  irresignação  do  exequente  foi  em relação  à  sentença  que
acolheu os embargos declaratórios opostos pelo INSS, para sanar suposta
contradição e fixar o valor da execução em R$ 25.744,19 (vinte e cinco
mil, setecentos e quarenta quatro mil reais e dezenove centavos), sendo
R$ 24.397,28 (vinte e quatro mil, trezentos e noventa e sete reais e vinte
e oito centavos) devidos ao autor.

No caso,  não há que se falar  em nulidade,  por  ausência  de
fundamentação, uma vez que a sentença acolheu os aclaratórios apenas
para sanar erro material, concernente ao valor da execução, expondo as
razões pelas quais era cabível a retificação.

A  Magistrada  a  quo fundamentou  sua  decisão,  assim
consignando:

Como  se  vê  dos  autos,  o  magistrado  julgou  improcedente  os
embargos a execução e homologou os cálculos da contadoria de fls.
198/201, muito embora tenha mencionado de forma cristalina que o
valor da execução deve permanecer em R$ 25.744,19, constante nas
fls. 198. (sic, f. 220v).
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É infundado, portanto, o pedido de nulidade da sentença, por
ausência de fundamentação.

Asseverou,  ainda,  o  segundo  apelante,  que  a  sentença  que
acolheu  os  aclaratórios  foi  ultra  petita,  já  que a  Juíza  determinou,  de
ofício,  que  a  RPV/o  Precatório  será  expedido  com  base  no  valor  da
execução, sendo competência do Setor de Precatórios e RPVs do Tribunal
Regional  Federal  da  5ª Região  realizar  a  atualização  do quantum,  por
ocasião do efetivo pagamento.

A mera ressalva de que a RPV ou o Precatório será expedido
com base no valor da execução, acrescido das atualizações devidas, não
implica  julgamento  ultra  petita,  mormente  porque  a  ausência  da
observação em nada alteraria o direito do exequente, a saber, o valor a
ser percebido quando do efetivo pagamento do crédito.

Ao contrário do que aduziu o recorrente, de que deve incidir
juros até a expedição da RPV, a Corte Especial do STJ, no julgamento do
REsp 1.143.677/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou o
entendimento de que:

Não  são  devidos  juros  moratórios,  mas  tão  somente  correção
monetária, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos
e  o  efetivo  pagamento  da  Requisição  de  Pequeno  Valor  -  RPV,
ressalvada  a  observância  dos  critérios  de  atualização  porventura
fixados na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da
segurança jurídica, sob pena de ofensa à coisa julgada. (AgRg nos
EREsp  1528829/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 20/04/2016). 

Consoante entendimento consolidado recentemente, no âmbito
do Colendo Superior Tribunal de Justiça,  somente são devidos juros
moratórios  até  a  liquidação  do  valor  executado,  o  que  ocorre
com a definição do quantum debeatur, materializado no trânsito
em julgado dos embargos à execução ou, na ausência destes,  no
trânsito em julgado da decisão homologatória  dos cálculos,  in
verbis: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PRECATÓRIO  COMPLEMENTAR. JUROS  DE  MORA.  PERÍODO
ENTRE  A  HOMOLOGAÇÃO  DOS  VALORES  DEVIDOS  E  A
EXPEDIÇÃO  DO  PRECATÓRIO.  NÃO  INCIDÊNCIA. 1.
Consoante  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça,
amparada  no  entendimento  do  Supremo Tribunal  Federal,
não se pode imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite
processual no período compreendido entre a liquidação do
valor devido e a expedição do precatório e sua respectiva
inscrição no orçamento. 2. Assim, somente são devidos juros
moratórios  até  a  liquidação  do valor  executado,  o  que  se
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verifica com a definição do quantum debeatur, materializado
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando
estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão
homologatória dos cálculos. Precedentes. 3. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1474017/SP,  Rel.
Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada TRF 3ª
REGIÃO),  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/03/2016,  DJe
28/03/2016). 

Sendo assim, não há inovação decisória na ressalva levada a
efeito  pela  Magistrada  de  primeiro  grau,  de  que  caberá  ao  Setor  de
Precatórios  e  RPV  a  atualização do  valor  do  crédito  devido  ao
exequente, o qual ficou definido após a improcedência dos embargos à
execução. 

Ante o exposto, nego provimento a ambas as apelações. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator


